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Etica Médica

Esta Seccao visa ressaltar
os aspectos éticos
envolvidos em condutas
adotadas em casos
clinicos, de preferéncia
reais.

Faz-se a descricao de um
caso clinico, solicitando-se
a opiniao de profissionais
reconhecidamente
competentes. Para
garantir a utilidade social
e académica da Seccao, os
responsaveis solicitam e
agradecem a contribuicao
dos leitores.

Espera-se receber casos
reais para discussao,
comentarios relativos as
posicoes dos profissionais
selecionados e
informacgoes que
possibilitem o exame
ético dessas mesmas
posicoes

Roni Marques
Oliveiros Guanais
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Um dilema: a reputacao profissional

HISTORICO

Gestante fez pré—natal com determinado obstetra e, em avangaclo
estado de gravidez, foi informada de que O mesmo nao tinha a
necessaria seguranga e competéncia técnica no campo em que atua-
va. Preocupacla, procurou um médico de sua confianga para obter
esclarecimentos sobre as qualificag()es do profissiona] que a vinha

atendendo.

O médico consultado, embora de outra especialida&e, possuia infor-
magoes de que o assistente de sua amiga ndo era considerado, no meio

médico, proﬁssional de hal)ilitagéo segura em sua area de trabalho.

Ante tal fa’to, o consultado deparou com os seguintes dilemas:
guardar silencio sobre a opiniao formada a respeito do obstetra,
deixando sua amiga sujeita aos cuidados dele, com as dificuldades
inerentes a situagao, agravadas pelo fato de tratar-se de gestante de
risco (43 anos, primigesta e dial)ética) ; ou orientd-la a trocar de

médico, indicando-lhe nomes de prof-issionais mais qualificados.

Confuso, pediu orientagio ao CRM de sua juris&igéo acerca de

como proceder.

Que postura a sociedade esperaria do médico consultado?

—
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E sabido, pela experiéncia do cotidiano, que as quali{-icagées proﬁs—
sionais sao varidveis em praticamente todas as pro{-issées. Isto faz
parte da concligﬁo humana pela qual cada individuo ¢ dotado dife-
rentemente de habilidades e cercado de 1imitag(‘)es. Dentro deste
quaclro, a sociedade estabelece um minimo de quali{'icag()es para o
exercicio de uma proﬁsséo, tanto do ponto de vista técnico como
também moral. Quanclo este minimo nao é atingiclo, certamente o
profissional fara gestos (atitudes, omissdes, atos) que poderéio exigir
interpelagéo social e até mesmo legal. Quando este minimo nao
ocorre, a qualidade dos servigos profissionais pode ser interpelada
socialmente e os esclarecimentos e informag()es, neste senticlo, estao
na linha da defesa dos direitos cidadaos dos usuarios dos servigos.
Seria inclusive contrario a ética deixar que algum tipo de corpora-
tivismo impedisse os usuarios de serem informados sobre os seus

direitos.

Para além desta situagdo, é preciso considerar o fato de que as
habilidades profissionais passam por um conjunto de apreciagdes
e interpretagdes. Estas se fundam particularmente em critérios
da comunidade cientifica, em consensos sobre procedimentos
consagrados ou considerados adequados e recomenddveis aos
profissionais, em atitudes morais do profissional no conjunto de
sua vida e em resultados obtidos no conjunto do exercicio de sua
profisséio. Daf resultam um “nome”, uma respeital)ilidade, uma
fama maior ou menor. O bom “nome” dos profissionais é sem-
pre importante para a confiabilidade por parte de quem os

procura.

Este me parece um espago delicado onde se pode construir ou
desconstruir a imagem virtual do proﬁssional. Tanto podem existir
elogios como depreciagées infun&adas, {'reqﬁentes, as vezes, em
relagées competitivas. Em termos de ética, o desejével é que a
imagem se aproxime da realidade. Consequentemente, sdo indese-
javeis a propagan(la falseada e a depreciagéo do nome de um profis—
sional, sem bases concretas. Assim, em todos os casos, para um cor-
reto procedimento ético é importante que as informag(‘)es sobre o
proﬁssional tenham consisténcia e superem o que seria simples

bhoato ou discriminagéo.
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Havendo bases para honestamente se duvidar
da habilitagéo segura de um profissional em sua
area, serd também eticamente correto alertar a
pessoa sobre tal precariedacle; e isto sera tanto
mais premente quanto mais grave for o risco a
que a pessoa se expde. No entanto, a forma
dessa comunicagdo exige mocleragﬁo para que o
profissional, as vezes limitado em alguma area
de atuagdo, ndo seja por isto clepreciado no seu

conjunto.

—p—

A meu ver, a sociedade esperaria do médico
consultado que ele nao deixe o corporativis-
mo prevalecer sobre o bem das pessoas
usudrias dos servigos médicos. Que respeite
e cultive o respeito pela qualiclacle profissio—
nal dos colegas. Mas que, em meio as limi-
tagoes de nossas qualidades profissionais,
ajude os usudrios a contorna-las, com
responsal)iliclacle crescente na medida em

que crescem Os riscos.
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Em caso clinico anterior (1), analisei o direito do paciente a infor-
magao médica de dados relevantes como o diagnés’cioo e 0 prognos-
tico. E até reconhecido que o paciente é proprietario do prontudrio
médico, ndo dos papéis em si, mas de seu contetido. Pois nele se
encontra sua intimidacle, clepositacla nas maos do médico com base
na conﬁanga de uma relagéo bem estabelecida e considerando seu
manuseio para a ol)tengéo do equilfbrio biopsicossocial caracteristi-
co da satde. Além do mais, “(...) a informagéo é o pressuposto
inarredavel para que o individuo realize suas escolhas no contexto de
uma coexisténcia equilibra(la em sociedade” 2), pelo menos para a

ordem juriclica.

O direito a informagéo, consoante ao artigo 59 do Cédigo de Etica
Méclica, admite excegao (“E vedado ao médico: deixar de informar
ao paciente o diagnéstico, o progndstico, os riscos e ol)jetivos do
tratamento, salvo qua.ndo a comunicagao direta a0 mesmo possa
provocar—lhe dano, devendo, nesse caso, a comunicagao ser feita ao
seu responsével 1ega1”). Portanto, o dever da Verda.cle, correlativo do
direito do paciente, nao é al)soluto, e o proprio paciente pocle ma-

nifestar a vontade de nao sa})er, explicita ou veladamente 3).

O entendimento acima aplica—se ao teor do prontuério. No caso pre-
sente, o que o paciente cleseja conhecer é a qualiﬁcagéo de um pro{'is—
sional, para o que consultou médico de sua confianga. E o que este
verifica ¢ que o colega, obstetra da paciente, nao era considerado de

hal)ilitagéo segura em sua area de atuagao.

Em primeiro lugar, creio ser justo o questionamento proposto
porque “(...) torna-se licito cobrar do médico a indispensavel com-
peténcia, a necessdria dﬂigéncia e a indiscutivel seriedade no mane-
jo das técnicas médicas e na formulagéo dos juizos de avaliagao da
pessoa enferman(ﬁk). Exame de titulos académicos e entrevistas com
outros clientes podem ser complemen’cados, vantajosamente, com a
opinido de alguém que, por trabalhar na mesma proﬁsséio, tem

condig()es de avaliar a capacidade de um colega.

Acredito, portanto, que a paciente espera que o médico auscultado

seja sincero e a sa’cisfaga em sua ansiedade. O médico, por seu
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turno, com apoio no artigo 19 do CEM - “O
médico deve ter, para com os seus colegas,
respeito, consideragao e solidariedade (-)",
pode escusar-se de esclarecer a paciente ou até

prestar informagﬁo falsa.

A primeira alternativa, no meu entender, nao
deve ser escolhida, por traduzir fraqueza. em
enfrentar o proljlema. Poupar o paciente da ver-
dade pode ser o mais plausivel, mas nao neces-
sariamente certo ou conveniente, em termos
éticos, nem convincente como o meio de fazer

o melhor para o paciente (5).

A segunda opgao sb se justiﬁcaria se a comu-
nicagao produzisse dano imprevisivel (6), o que
parece estar fora de questao. Pelo contrario, a
possil)ﬂida(le de dano est4, no presente caso, na
depencléncia da superveniéncia de uma compli-
cagao, por tratar-se de gra.videz de alto risco,
que requer competéncia do profissional encar-
regado. Desta forma, o principio da beneficen-
cia entra em jogo. A revelagéo da falha na habi-
1itagéo do profissional teria o cardter de prevenir
um possivel maleficio, na suposigao de que for-
tuito pro]olema na evolugéo da gravidez poderia
nio ser contornado satisfatoriamente pelo

médico que estava conduzindo a gestagao.

De acordo com esse raciocinio, o médico con-
sultado ndo tem como se negar a dizer a ver-
dade. Eticamente, esta é a melhor conduta a ser
adotada. Entretanto, cabe abordar uma possi-
vel conseqiiéncia, qual seja, o obstetra, talvez
preterido pela paciente, que procurard noutro
profissional a seguranga que necessita, pode ale-
gar que sua reputagao foi alaalada, em desobe-

diéncia ao que lhe garante o inciso X do artigo

—p—

5° da Constituigao Fecleral, poden&o vir a
processar o médico prestaclor da informagﬁo
desabonadora com base na configuragé.o de
dano moral, cujo pleito seria compensagao

monetdria.

De fato, reputagao € patrimonio moral aclquiri-
do ao longo do tempo, alicergado na conduta
correta; é a fama, a icloneiclacle, traduzida no
respeito e consicleragéo da sociedade. Todos pri-
mam por gozar de boa reputagao, nao aceitan-
do que seja sequer posta em dtvida. Condena-
se, entao, qualquer ato deliberado que atinja a

reputagao de alguém.

O dano moral ¢ pro]olemético até para os
profissionais do Direito. Recente revisio (7)
esclarece que dano moral ultrapassa sensagoes
desagradéveis e inconvenientes que o ser
humano tem de tolerar. Comparece apenas
quanclo interfere na estrutura psicolégica do
lesado. Mostra-se, por outro 1ado, que ha
jurisprudéncia no sentido da desnecessidade de
prova no dano moral, em que tao-somente é
preciso provar o fato que o gerou. Como tam-
bém que ha juristas que exigem a prova de
dano concreto, ou a realidade do dano, nao
sendo suficiente a clemons’cragéo de que o fato
de que o autor se queixa seja capaz de produzir
o dano, ou que seja de natureza prejudicial. O
fator do acontecimento, em si, ndo basta; é
preciso provar sua repercussao, prejudicial—

mente moral.

Tratando-se de dificuldade estranha a nossa lide
e com o fim de prevenir eventual dissabor legal
{'uturo, o médico deve explicitar a fama do

obstetra a paciente com muito cuidado e tato.

&
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Nao pocle ser taxativo, mesmo iniciando com a
escusa de que, pessoalmente, nada pode infor-
mar nem declarar sobre o colega. Deve deixar
bem claro que seu conhecimento ¢ terciario,
construido a partir das confidéncias de outros
colegas com quem conversou. Assim, enquanto
aﬁanga nada ter de definitivo nem de pessoal
contra a reputagao do colega, paralelamente
notifica a impressao repassacla. Uma vez que
nada de absoluto se aplica, essa notificagéo deve
culminar com a proposta da inclicagéo de um
obstetra com reconhecida competéncia, para

uma seguncla e mais segura opiniao.

A dltima atitude pode ser in’cerpretada como
delegagéo pusilénime de responsa]oili&ade, sem
nenhuma assungao de compromisso. Mas, na
verdade, ndo se trata (lisso, pois a paciente, que
ja dispunha do que era licito e ético ser ofereci-

do pelo médico consul’ca&o, agora também
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recebe encaminhamento para proﬁssional da
mesma 4rea, de habilitagéo sabidamente garan-
ticla, mais aclequaclo para esclarece-la e ajuda’.—la

na tomada de decisao.

A meu ver, porém, a situagao colocada nao
envolve nenhum ataque a honorabilidade do
médico obstetra, mas simplesmente a comuni-
cagao de sua reputagao, claquilo que € notdrio,
com vistas a propiciar o melhor para a paciente,
isto €, a bene{'icéncia, muito embora nao haja
caso concreto que suporte ou dé consisténcia a

avaliagéo transmitida.

Em conclusio, procedendo como sugerido, o
médico correspon(leré a paciente, revelard a ela
o que os colegas pensam sobre o oljstetra, nao
se comprometerd com possivel processo juclicial
¢ abrira perspectiva para o reforgo da convicgdo

que a paciente cleseja adquirir.
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